Legislações
Abaixo estão apresentadas, cronologicamente, as principais legislações vigentes do Sistema CEP/CONEP/CNS/MS que regem as pesquisas com seres humanos. 
[bookmark: _GoBack]Os pesquisadores devem atentar-se à leitura principalmente da Resoluções CNS 466/2012. Em caso de pesquisa na área das ciências humanas, referir-se à Resolução CNS 510/2016.
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